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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 28/2017
de 30 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Jorge Ayres Roza de Oliveira 
como Embaixador de Portugal não residente em El Sal-
vador.

Assinado em 8 de fevereiro de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendado em 27 de março de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — 

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 
Santos Silva. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 55/2017

Recomenda ao Governo que garanta o estacionamento
reservado a pessoas com deficiência

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Proceda ao levantamento da existência, condições 
e proximidade de lugares de estacionamento reservado 
a pessoas com deficiência nas instituições ou entidades 
públicas.

2 — Quando seja identificada a inexistência de lugares 
de estacionamento reservado a pessoas com deficiência 
em instituições ou entidades públicas, estas passem a 
dispor daqueles lugares, e, quando sejam identificadas 
insuficiências ao nível das condições físicas e/ou da proxi-
midade destes lugares, estes passem a cumpri -las de forma 
adequada às necessidades das pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida.

3 — Garanta que, no caso de locais de estacionamento 
de uso público que pertencem a entidades privadas (como 
parques de estacionamento de centros comerciais e grandes 
superfícies), sejam reservados lugares de estacionamento 
para pessoas com deficiência e que a sua ocupação seja 
exclusiva das pessoas que tenham o cartão de estaciona-
mento previsto no Decreto -Lei n.º 307/2003, de 10 de 
dezembro, que «aprova o cartão de estacionamento de 
modelo comunitário para pessoas com deficiência condi-
cionadas na sua mobilidade».

4 — Promova uma campanha pública de sensibilização 
e esclarecimento com vista a dissuadir os comportamentos 
de utilização indevida destes lugares de estacionamento, na 
qual destaque as limitações que as pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida enfrentam quando não conseguem 
ter acesso a estes lugares.

5 — Reforce, em articulação com as entidades compe-
tentes, a fiscalização da utilização indevida destes lugares 
de estacionamento, com vista a prevenir e dissuadir com-

portamentos que violem o direito à mobilidade das pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.

6 — Analise, em conjunto com as organizações das 
pessoas com deficiência, os critérios para atribuição do 
cartão de estacionamento para pessoas com deficiência 
condicionadas na sua mobilidade e a necessidade do seu 
alargamento, designadamente, a pessoas com deficiência 
visual.

Aprovada em 10 de fevereiro de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 10/2017
de 30 de março

O Acordo entre a República Portuguesa e a República 
do Azerbaijão sobre Cooperação Económica foi assinado, 
em Lisboa, em 16 de novembro de 2016.

Este Acordo tem em vista o objetivo geral de desenvol-
ver e reforçar as relações económicas com o Azerbaijão, 
incluindo a promoção e desenvolvimento da cooperação 
bilateral no domínio económico, bem como em áreas téc-
nicas conexas, tais como a indústria, a energia e eficiên-
cia energética, o turismo, a agroindústria e agricultura, 
o ambiente, o ordenamento do território, a habitação e a 
reabilitação urbana, as comunicações, os transportes, a 
construção e a saúde, entre outras.

Este instrumento de direito internacional convencional, 
tendo por base princípios como a igualdade, reciprocidade 
e o benefício mútuo, em conformidade com o direito in-
terno e respeitando as obrigações internacionais assumidas 
pelas Partes, procura potenciar o reforço do relacionamento 
económico bilateral, nomeadamente através do desenvol-
vimento de novas formas de cooperação institucional e 
empresarial.

Com vista a assegurar a sua aplicação, este Acordo 
prevê, ainda, a criação de uma Comissão Mista, composta 
por representantes governamentais dos dois países.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Cons-

tituição, o Governo aprova o Acordo entre a República 
Portuguesa e a República do Azerbaijão sobre Cooperação 
Económica, assinado em Lisboa, em 16 de novembro de 
2016, cujo texto, nas versões autenticadas, nas línguas 
portuguesa, azeri e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
fevereiro de 2017. — António Luís Santos da Costa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva. — Paulo Alexandre dos Santos 
Ferreira.

Assinado em 20 de fevereiro de 2017.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 
SOUSA.

Referendado em 14 de março de 2017.

O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.


